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PROJETO DE LEI Nº 0334/2021  
Em, 13 de setembro de 2021. 

 
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE AUXÍLIO MORADIA 
EMERGENCIAL PARA DESABRIGADOS, ATRAVÉS DE 
BENEFÍCIO EVENTUAL.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Fica o Município de Cabo Frio autorizado a conceder Auxílio Moradia 

Emergencial a desalentados, através de benefício eventual, a famílias com renda de até 
três salários mínimos nacionais e/ou com renda per capta familiar de até 1/2 salário 
mínimo nacional.  

 
§ 1º. Por se tratar de benefício emergencial e complementar às políticas 

habitacionais federal, estadual e municipal, farão jus ao mesmo as famílias residentes na 
cidade, que tenham suas residências interditadas pela Defesa Civil.  

§ 2º. Os recursos financeiros destinados ao pagamento do referido auxílio 
emergencial, previsto no caput do artigo, serão alocados pelo Poder Executivo de 
acordo com o orçamento da assistência social municipal. 

 
Art. 2º Para a concessão do auxílio previsto no art. 1º desta Lei, os munícipes 

interessados deverão comprovar:  
I - que a residência da família tenha sido interditada, por meio de laudo e/ou de 

termo de interdição expedido pela Defesa Civil ou de apresentação de documentação 
judicial competente;  

II - que os componentes da família, residentes no imóvel interditado pela Defesa 
Civil, desde que maiores de 18 (dezoito) anos ou emancipados, não foram atendidos e 
contemplados em nenhum programa habitacional, de qualquer instância de governo ou 
por instituições que beneficiem com habitação, famílias em vulnerabilidade social e 
econômica;  

IV - que não são proprietários/compromissários/donatários de outro imóvel e são 
portadores de boa-fé;  

V - que os menores de 14 anos, residentes no imóvel objeto da interdição, estão 
matriculados em instituições de ensino que oferecem cursos educacionais regulares no 
Município.  
      § 1º O inciso II não se aplica às famílias, no caso da interdição ocorrer no  imóvel 

contemplado por meio de programa habitacional.  
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 § 2º A família deverá, ainda, realizar sua inscrição no Cadastro Único e ser 
acompanhada pela Secretaria de Municipal de Assistência Social e pelos Centros de 
Referência de Assistência Social (CRAS), por meio de plano de atendimento familiar.  

§ 3º O valor do auxílio moradia de que trata esta Lei será depositado até o 5º 
(quinto) dia útil do mês pelo município de Cabo Frio, na conta corrente do locatário.  

 
Art. 3º O auxílio previsto no art. 1º desta Lei consiste em pagamento mensal de 

um salário mínimo nacional, por família, independentemente de sua composição, desde 
que haja relação de dependência direta nos termos da Lei.  

§ 1º O valor mencionado no caput deste artigo será reajustado de acordo com o 
índice do IGP-M.  

§ 2º O auxílio será disponibilizado para a família beneficiária, preferencialmente a 
mulher, garantindo a matricialidade do núcleo familiar.  

§ 3º O auxílio moradia emergencial para desabrigados terá prazo inicial de 
vigência de 12 (doze) meses, podendo ser renovado até que o problema que originou o 
auxílio seja definitivamente resolvido e desde que através de análise do CRAS (Centro 
de Referência em Assistência Social) a que o interessado esteja referenciado, seja 
confirmada a necessidade de sua continuidade para a família beneficiada e que esta 
manifeste interesse.  

§ 4º As famílias beneficiárias do Auxílio Moradia Emergencial e que 
comprovadamente forem contempladas em programas habitacionais de qualquer esfera 
de governo, mesmo vencido o prazo previsto no parágrafo 3º deste artigo, e 
independentemente do atendimento das condições estabelecidas nesta Lei, terão direito 
a permanecer recebendo o benefício até a entrega das chaves da unidade habitacional e a 
efetiva mudança para o imóvel concedido, conforme lei federal N° 8.742/1993 (LOAS). 

§ 5º Os casos omissos serão decididos pela Secretaria de Municipal de Assistência 
Social.  

 
Art. 4º- A concessão do auxílio moradia emergencial para desabrigados, bem 

como, a renovação do prazo de sua vigência, estará sujeita à dotação orçamentária e 
será deferida pelo (a) titular da Secretaria de Municipal de Assistência Social, ou aquela 
que vier a sucedê-la.  

 
Art. 5º- O pagamento do benefício será cancelado, antes mesmo de seu término, 

nas seguintes hipóteses:  
I - quando a família beneficiada pelo Auxílio Moradia mudar para outro 

Município;  
II - ocorrer solução habitacional definitiva da família beneficiada, por quaisquer 

esferas de Governo: Federal, Estadual ou Municipal, após o recebimento das chaves da 
unidade habitacional e mudança da família para o imóvel concedido;  
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 III - quando a família beneficiada adquirir imóvel próprio;  

IV - quando o interessado não frequentar atividades de acompanhamento 

pactuadas no plano de atendimento familiar, através dos CRAS (Centros de Referência 

em Assistência Social);  

V - quando a renda familiar ou a per capta familiar ultrapassarem o limite 

estipulado no art. 1º desta Lei; e  

VI - quando da renovação do auxílio, deixar o interessado de atualizar o Cadastro 

Único da Assistência Social.  

 

Art. 6º A Prefeitura apenas terá como atribuição o repasse do benefício às famílias 

contempladas e o acompanhamento social.  

 

Art. 7º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de 

dotações orçamentárias próprias.  

 

Art. 8º Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

 
 

Sala das Sessões, em 13 de setembro de 2021. 
 
 

VANDERSON BENTO 
Vereador(a) - Autor(a) 

 
JUSTIFICATIVA 
 

No nosso Município, ainda não temos lei que facilite e agilize o atendimento de 
moradores que sofrem os efeitos do que, na verdade, é fruto da inexistência de uma 
política habitacional que considere os territórios populares.  

 
São situações graves nas quais as famílias ficam em condições extremamente 

precárias. Nossa proposta objetiva viabilizar o processo de apoio à população que está 
em situação emergencial sem moradia, até que seja garantido o direito social 
constitucional à moradia, a exemplo do que já acontece em vários municípios 
(Sorocaba, Rio de Janeiro, Salvador). 
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